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Lei da Copa do Mundo Feminina 2027 (Lei nº 15.421/2026), 

Calendário Escolar e Convenção Coletiva de Trabalho 

A Lei Federal nº 15.421/2026 (Lei Geral da Copa do Mundo Feminina FIFA 2027), publicada em 1º de junho 

de 2026, estabelece em seu art. 67, que os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários escolares para que as 

férias decorrentes do encerramento das atividades letivas do primeiro semestre de 2027 abranjam todo o período de 

realização da competição. 

A redação do dispositivo alcança, indistintamente, as redes pública e privada de ensino, circunstância que 

naturalmente despertou dúvidas quanto à obrigatoriedade de alteração dos calendários escolares das instituições 

privadas de ensino.  

Diante desse cenário, o SinepeMG apresenta as seguintes considerações jurídicas. 

1. Autonomia da iniciativa privada na educação 

A Constituição da República trata o ensino privado como manifestação da livre iniciativa. 

O art. 209 dispõe expressamente que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as condições de 

cumprimento das normas gerais da educação nacional e de autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. 

Portanto, embora submetidas às normas dos sistemas de ensino (nacional, estadual e municipal), as instituições 

privadas não se confundem com a administração pública nem integram a estrutura estatal de ensino (rede pública). 

Além disso, a atuação dos Estabelecimentos de Ensino privados é protegida por diversos princípios 

constitucionais, entre eles o da livre iniciativa (art. 170); da liberdade de ensinar (art. 206, II); do pluralismo de ideias 

e concepções pedagógicas (art. 206, III); da coexistência entre instituições públicas e privadas de ensino (art. 206, 

III); e o da liberdade de organização da atividade econômica. 

Essa opção constitucional impede que o Estado intervenha na gestão administrativa e pedagógica das escolas 

privadas além dos limites previstos na própria legislação educacional. 

2. LDB é a legislação específica sobre calendário escolar 

A organização do calendário escolar não é disciplinada pela Lei Geral da Copa. 

A matéria já possui disciplina própria na Lei nº 9.394/96 (LDB), especialmente em seu art. 23, § 2º, o qual 

estabelece que “o calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 

a critério do respectivo sistema de ensino, sem redução do número de horas letivas previsto na Lei”. 

Já o art. 24, inciso I, da LDB, estabelece apenas dois requisitos nacionais obrigatórios, quais sejam, a carga 

horária mínima anual e o mínimo de dias letivos. 

Em nenhum momento a LDB determina datas específicas para férias escolares ou para o recesso 

do meio do ano. Aliás, nem existe previsão legal para isso. 

A legislação educacional optou deliberadamente por conferir flexibilidade aos sistemas de ensino e às 

instituições escolares, justamente para permitir que o calendário seja construído conforme as necessidades 

pedagógicas de cada estabelecimento. 

Embora o art. 71 da Lei nº 15.421/2026 estabeleça cláusula de prevalência sobre outras normas, tal disposição 

deve ser interpretada em conformidade com a Constituição. A técnica legislativa não permite que uma cláusula 

genérica de prevalência afaste, por si só, um regime jurídico especial estruturado pela LDB quando isso importar 

restrição à autonomia constitucionalmente assegurada às instituições privadas de ensino. 



 

3. A autonomia pedagógica das escolas 

O calendário escolar não constitui mera questão administrativa. 

Ele integra o planejamento administrativo-pedagógico da instituição. 

A definição de projetos pedagógicos, períodos avaliativos, de recuperação, de formação continuada, reuniões 

pedagógicas, férias trabalhistas dos docentes, atividades extracurriculares e organização curricular, entre outras 

questões, compõe a autonomia pedagógica assegurada pela Constituição e pela própria LDB. 

Assim, a alteração compulsória dessas definições por legislação geral e transitória suscita relevante debate 

acerca da compatibilidade da medida com o regime constitucional da educação privada. 

4. A Lei Geral da Copa não altera a LDB 

Outro aspecto relevante consiste na especialidade da legislação educacional. 

A Lei nº 9.394/96 (LDB) é a norma geral específica da educação nacional. 

A Lei nº 15.421/2026, por seu turno, possui objeto completamente distinto: disciplinar medidas relacionadas 

à realização da Copa do Mundo Feminina FIFA 2027. 

Sob a perspectiva da técnica legislativa, permanece aplicável o princípio da especialidade, consagrado 

inclusive na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). 

A existência de uma lei geral temporária não implica, por si só, revogação das normas permanentes que 

disciplinam especificamente a educação nacional. 

Nesse contexto, permanece íntegro o regime jurídico estabelecido pela LDB quanto à organização dos 

calendários escolares. 

Importante ressaltar que o art. 67 da Lei Geral da Copa 2017 determina que as "férias escolares decorrentes 

do encerramento das atividades letivas do primeiro semestre" coincidam com todo o período da Copa. 

Contudo, a LDB não institui "férias escolares" como instituto jurídico obrigatório. Tampouco determina que o 

calendário seja dividido em dois semestres com férias intermediárias. O que a LDB determina é o cumprimento de 

carga horária mínima anual e de dias letivos mínimos, conferindo ampla flexibilidade para a organização do calendário. 

Isso significa que a Lei nº 15.421/2026 parte de uma premissa organizacional que não é universal nem 

obrigatória, lembrando que há instituições que estruturam o ano letivo com calendários trimestrais, módulos, períodos 

contínuos ou outras soluções pedagógicas compatíveis com a LDB. 

5. Precedente do CNE sobre Copa de 2014 

Situação semelhante ocorreu durante a preparação da Copa do Mundo FIFA de 2014. Naquela oportunidade, 

também houve tentativa legislativa de direcionar os calendários escolares. 

O Conselho Nacional de Educação enfrentou expressamente a matéria no Parecer CNE/CEB nº 21/2012, 

concluindo que a legislação então editada não afastava a autonomia assegurada pela LDB e que eventuais adaptações 

deveriam ser compreendidas como recomendações voltadas aos sistemas de ensino, preservando-se a organização 

pedagógica das instituições. Citado parecer concluiu que: 

a) o art. 64 da Lei nº 12.663/2012 (Lei Geral da Copa) não se aplica em detrimento do art. 23, § 2º, da Lei nº 

9.394/96 (LDB), justamente porque não o revogou e nem é norma específica do processo educacional 

brasileiro; 

b) assim, os sistemas de ensino deverão estabelecer seus calendários escolares nos termos do que se encontra 

disposto no § 2º, do art. 23 da Lei nº 9.394/96 (LDB), ao tempo em que se recomendam eventuais ajustes nos 

calendários escolares em locais que sediarem jogos da Copa do Mundo de Futebol de 2014, em conformidade 

com a Lei nº 12.663/2012. 



 

6. O alcance do art. 67 deve ser interpretado em harmonia com a Constituição e com a LDB 

A interpretação do art. 67 da Lei nº 15.421/2026 não pode ser realizada isoladamente. 

Como toda norma infraconstitucional, deve ser compatibilizada com a Constituição Federal, com a LDB, com 

os princípios da autonomia pedagógica, da liberdade de organização das instituições privadas de ensino e da livre 

iniciativa. 

Sob essa ótica, eventual adequação dos calendários das escolas privadas não pode ser compreendida como 

imposição automática e absoluta, especialmente quando incompatível com o projeto pedagógico da instituição ou 

com a organização prevista pela legislação educacional. 

7. Da Convenção Coletiva de Trabalho. Negociações com o Sinpro/MG 

Importante ressaltar, ainda, que no âmbito das instituições privadas de ensino, o calendário escolar não possui 

apenas repercussão pedagógica. É também verdadeiro elemento estruturante da relação coletiva de trabalho. 

Até aqui, todas as Convenções Coletivas celebradas entre o SINEPEMG e o SINPRO/MG foi construída 

considerando a organização anual do calendário escolar, pois diversas cláusulas impactam a elaboração do calendário 

escolar, entre elas, a remuneração de recessos escolares, férias trabalhistas coletivas, período de exames, aulas de 

recuperação, redução de carga horária, reuniões pedagógicas e organização da carga horária semanal, entre outras 

A Convenção Coletiva, em verdade, disciplina o funcionamento anual da atividade docente. E, sob essa 

perspectiva, eventual alteração compulsória do calendário escolar repercute diretamente sobre direitos convencionais 

livremente negociados entre as categorias econômica e profissional. 

Há de se ressaltar que a Copa do Mundo Feminina ocorrerá nos meses de junho e julho de 2027, período não 

abrangido pelo atual período de negociação, pois a data-base da categoria é em 1º de abril. Ademais, as negociações 

coletivas deste ano não chegaram a um consenso direto entre os sindicatos, sendo que o SINPRO/MG suscitou o 

Dissídio Coletivo perante o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. Dessa forma, nem mesmo comportaria 

ingressar com a negociação do tema nesse estágio do processo negocial. 

8. Orientações do SINEPE-MG 

Diante do atual cenário, o SINEPEMG orienta suas instituições associadas a que: 

I - não promovam alterações imediatas em seus calendários escolares exclusivamente em razão da publicação do 

art. 67 da Lei nº 15.421/2026; 

II - mantenham o planejamento pedagógico em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela LDB, 

observando o cumprimento da carga horária mínima anual e do número mínimo de dias letivos; 

III - acompanhem eventuais manifestações do Conselho Nacional de Educação, dos Conselhos Estaduais de 

Educação e dos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino; 

IV - aguardem eventual regulamentação, orientação administrativa ou definição judicial acerca da aplicação do 

dispositivo às instituições privadas de ensino, pois o assunto está sendo tratado no âmbito das federações e 

Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino – Confenen. 

O Departamento Jurídico-Educacional do SINEPE-MG acompanha permanentemente a evolução do tema, 

inclusive quanto à possibilidade de adoção de medidas institucionais voltadas à preservação da autonomia 

constitucional das escolas particulares. 

Novas orientações poderão ser divulgadas sempre que houver evolução normativa, administrativa ou judicial. 


